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			A burguesia não pode existir sem revolucionar incessantemente os instrumentos de produção, por conseguinte, as relações de produção e, com isso, todas as relações sociais. [...]. Essa subversão contínua da produção, esse abalo constante de todo o sistema social, essa agitação permanente e essa falta de segurança distinguem a época burguesa de todas as precedentes.

			(Karl Marx & Friedrich Engels)

		


		
			
Agradecimentos

			Este livro é produto de pesquisa de doutorado, realizada no Programa de Pós-graduação em Sociologia da Universidade de Brasília (UnB), defendida no dia 20 de junho de 2018. Sua condução contou com o auxílio material, em modalidades distintas, do Conselho Nacional de Pesquisa Científica (CNPq), da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAP/DF).

			A tese foi orientada por Michelangelo Giotto Santoro Trigueiro (Sociologia/UnB) e co-orientada por Maria de Lourdes Rollemberg Mollo (Economia/UnB), com a tutoria de Alfredo Saad-Filho (à época na SOAS/University of London, atualmente no King’s College London), durante o período de pesquisas realizado em Londres. Compuseram a banca de defesa do trabalho entitulado “Dinheiro e poder social: um estudo sobre o Bitcoin” os professores Eduardo da Motta e Alburquerque (Economia/UFMG), Luis Felipe Miguel (Ciência Política/UnB) e Fernanda Sobral (Sociologia/UnB). 

			O desenvolvimento das ideias aqui apresentadas se valeu ainda de diálogos com os professores Costas Lapavitsas e Jan Toporowski (ambos da SOAS/University of London), Tomás Rotta (Goldsmiths, University of London), Ralph Fevre (Cardiff University), Bruno Therét (Université Paris Dauphine), Robert Guttmann (Hofstra University/Université Paris XIII), André Orléan (École des Hautes Études en Sciences Sociales), François Chesnais (Université Paris XIII), Odile Lakomski-Laguerre (Université de Picardie Jules Verne), Luiz Gonzaga Belluzzo (Unicamp/Facamp) e com os parceiros de trabalho Lucas Trindade da Silva (UFRN) e Alexandre Marinho Pimenta. 

			Agradeço a todos pela generosidade dos diálogos e pelos aprendizados. Dirijo meus agradecimentos também aos profissionais da Autonomia Literária pelo esforço empenhado na edição e publicação deste material.

		


		
			
Apresentação Ruy Braga Departamento de Sociologia – Universidade de São Paulo (USP)


			A crítica da economia contemporânea transformou-se em uma arte cada dia mais difícil. Novos fenômenos econômicos emergem substituindo aqueles que, há pouco tempo, pareciam portar soluções definitivas para fenômenos complexos. Muitas vezes, os analistas naufragam em meio a tantas novidades enlaçando novas tecnologias, reconfigurações do mercado e alterações políticas repentinas. O ritmo da crise contemporânea desafia a ciência social a decifrar promessas utópicas, assim como exige que nos afastemos dos modismos teóricos a fim de pisarmos em terreno seguro no meio do turbilhão do presente. 

			O livro que o leitor tem em mãos demonstra que é possível capturar o sentido do novo por meio de um olhar balizado pelo melhor pensamento clássico. Edemilson Paraná propôs-se uma tarefa realmente difícil: decifrar o atual ciclo de operação da finança digitalizada a partir da análise do Bitcoin. Para tanto, focou nos nexos entre o Estado, o dinheiro e o poder social a partir de uma abordagem interdisciplinar e multidimensional cuja força heurística devassou a íntima relação existente entre um neoliberalismo triunfante e o fenômeno ambíguo da utopia tecnocrática do dinheiro “apolítico”. Para poder dar conta da singularidade desse fenômeno típico da atual etapa de financeirização capitalista, ele recorreu à teoria marxista do dinheiro, resgatando debates fundamentais há tempos negligenciados por economistas e sociólogos críticos. 

			O notável esforço intelectual de Edemilson Paraná iluminou o movimento imanente das criptomoedas, em especial, o Bitcoin, inserindo-o em um contexto social e histórico cujo modo de reprodução crítico tem semeado soluções autoritárias em diferentes partes do globo. Nesse sentido, ele argumentou muito corretamente que o atual ciclo de operação da finança digitalizada, a despeito da promessa, não é capaz de configurar uma alternativa segura para o quadro de instabilidade monetária que assola o mercado mundial. Ao contrário, sua dinâmica imanente aponta para uma frustração generalizada com o baixo volume e alcance de circulação, a grande incerteza frente ao dinheiro estatal e a acentuada concentração de poder político e econômico entre os usuários de criptomoedas. Trata-se de mais uma demonstração de que não existem soluções “técnicas” ou “apolíticas” para as contradições da economia capitalista.

			No âmbito teórico, este livro constrói uma análise rigorosa da relação entre Estado, sociedade e poder econômico de modo a problematizar o estatuto do dinheiro na atual fase do capitalismo contemporâneo. Na realidade, o caso do Bitcoin serve como ponto de ancoragem de um estilo interpretativo globalizante e aberto às indagações sobre o futuro do capitalismo. Além disso, ao esforçar-se para superar a divisão do trabalho intelectual entre a economia e a sociologia, Edemilson Paraná revelou a mútua dependência de domínios sociais conexos, enriquecendo tanto o campo de estudos da economia monetária quanto da sociologia do dinheiro. 

			Em síntese, estamos diante de um livro capaz de interessar tanto àqueles engajados em compreender o novo fenômeno das criptomoedas, quanto àqueles empenhados em refletir sobre as transformações mais amplas pelas quais tem passado o dinheiro na economia contemporânea. Analista refinado e crítico social experiente, Edemilson Paraná nos brinda com um dos livros mais instigantes já publicados no Brasil sobre as metamorfoses do dinheiro em uma sociedade que, aparentemente, naturalizou a crise econômica. Assim, ele nos relembra que a luta por uma economia mais justa é inseparável da crítica ao fetichismo do dinheiro.

		


		
		


		
			
Prefácio

		


		
			
Eleutério F. S. Prado Departamento de Economia – Universidade de São Paulo (USP) 


			O livro que os leitores têm em mãos investiga criticamente as razões sociais e históricas do advento das criptomoedas que se tornou possível devido ao desenvolvimento recente das tecnologias da informação digitalizada. E se tornou realizável em face do derradeiro avanço da mundialização do capital a partir dos anos 1980, momento em que também se difundiu a ideologia, a racionalidade e a governança neoliberal.

			Apesar de existirem centenas de criptomoedas em circulação pelo mundo, o trabalho se concentra adequadamente na jovem bitcoin que foi criada apenas em 2009 com base em um projeto de autor desconhecido. Eis que ganhou proeminência devido às suas características especiais já que funciona descentralizada e anonimamente, estando imune em princípio a fraudes e manipulações arbitrárias. Como se sabe, ela foi instituída por meio de um software criptografado denominado Blockchain, o qual foi e está instalado em dezenas de computadores que trabalham em rede. Para imitar o dinheiro-ouro, as “moedas” de bitcoin passam a existir após serem “mineradas” pelos próprios usuários do sistema, os quais, com esse objetivo, precisam gastar tempo de máquina para resolver problemas matemáticos cada vez mais complicados. 

			Segundo o autor deste livro, sua criação contemporânea se inspira em humores políticos libertários, mas advém de um sonho tecnocrático: excluir os Estados nacionais e os bancos privados da emissão e gestão do dinheiro, pois, por meio dela, este se tornaria uma criatura não só transnacional, mas sem pátria. Ainda que construído por um criador ou criadores que habitam a face da terra, ele funcionaria como resultado não intencional de ações particulares, privadas e intencionais de agentes que visam os seus próprios interesses. Diferentemente da mão invisível smithiana que surgiu certamente por meio de um processo histórico realmente anônimo, a anonimidade da bitcoin foi arquitetada e posta a existir propositalmente. 

			É assim que se torna um cinismo realmente existente: não esconde o seu caráter de artefato que parece dinheiro mas não é. Aliás, essa característica está impressa em quase todas as instituições criadas pelo neoliberalismo: são construções societárias que visam repor ou pôr uma “ordem espontânea” típica dos mercados para impor às pessoas a lógica concorrencial, o espírito da competição, o “cada um por si”, onde existira no passado ou mesmo onde é julgado que deve existir doravante. Os operadores neoliberais sabem o que estão fazendo, que favorecem os mais fortes economicamente em detrimento dos mais fracos, os mais ricos em dano dos mais pobres, mas o fazem assim mesmo. E, pior, fazem-no sustentando que lutam contra a pobreza, os privilégios e o “rent seeking”. 

			O livro informa ainda que essa criptomoeda tem um uso bem limitado enquanto meio de circulação ou meio de pagamento; eis que serve para comprar algumas poucas mercadorias e para saldar um número restrito de dívidas na própria internet. Constitui-se, de fato e verdadeiramente, como um meio de especulação adicional que dá guarida a uma parte não muito significativa – é verdade – da riqueza monetária, ou seja, mais rigorosamente, do capital fictício que circula atualmente nas esferas financeiras do modo de produção capitalista – sistema esse cujo centro dito mais desenvolvido, como se sabe, tem perdido nas últimas décadas, cada vez mais, o dinamismo industrial e, assim, a força produtora de valor. Também se sabe, que a bitcoin tem sido usada para praticar crimes de extorsão na internet, assim como para fazer a lavagem de dinheiro provindo da corrupção orgânica ao próprio sistema ou da criminalidade que prospera no entorno das atividades legais. 

			A conclusão principal do estudo que agora chega aos possíveis interessados de forma mais ampla, é que a ambição esotérica e enraizada no neoliberalismo de substituir as formas de dinheiro instituídas pelos Estados nacionais e que funcionam como formas privilegiadas da relação de capital “não é factível”. A bitcoin não pode assumir a posição de equivalente geral ou de mesmo de signo do ouro ou ainda de dinheiro fictício e, assim, não pode funcionar no processo social concreto que subordina o trabalho ao capital. Em outras palavras, não pode atuar na sequência das formas do capital industrial, isto é, em D – M – D’, mesmo se atua efetivamente na forma D – D’, assim como o fazem muitos outros instrumentos financeiros. Como ela na prática serve à especulação e à corrupção, apresenta-se aos investidores capitalistas como uma opção cujo valor monetário (em dólar por exemplo) se afigura como muito volátil. 

			Ao escolher as palavras do próprio Edemilson Paraná que melhor sintetizam a sua contribuição para o entendimento do fenômeno “bitcoin”, a qual se desenrolou por quase três centenas de páginas teóricas, tem-se estas: “a sua pequena importância relativa e alta volatilidade denunciam a inviabilidade material da utopia tecnocrática de um dinheiro apolítico, controlado tecnologicamente”. 

			Mas, como chegou a essa conclusão que avulta em seu texto como uma contestação da pretensão do pensamento neoliberal de libertar o dinheiro do Estado, em nome de uma espontaneidade que apenas poderia passar a vigorar na sociedade se for devidamente construída tecnocraticamente? Bem, ele próprio declara que um projeto radical animou desde o início a sua pesquisa: tratou-se sempre de fazer a crítica das criptomoedas com base em um conhecimento do dinheiro como o nervus rerum gerendarum da sociabilidade e, portanto, da sociedade capitalista como um todo. Para tanto, esforçou-se continuamente para superar a divisão do trabalho intelectual, principalmente entre economia e sociologia, a qual tem dominado no tratamento do tema, mas tentando abarcar também os domínios conexos do direito, da ciência política e da filosofia. Como esse objetivo, fez uma pesquisa bibliográfica bastante impressionante. 

			Tal como a parte II, a parte I do livro compõe-se de dois capítulos. No primeiro deles, Edemilson Paraná condensa a história do capitalismo contemporâneo para mostrar a emergência do neoliberalismo nos anos 1980, assim como examinar a sua crise a partir do início do que é às vezes chamado de “grande recessão”, em 2008. Nutrindo-se de uma noção desenvolvida pela escola francesa da regulação, interessa-se por abordar o neoliberalismo como se este significasse a emergência de um novo regime de acumulação e que, portanto, implica no surgimento de diferentes instituições às quais remodelam o modo de se desenvolver da relação do capital, transformando aspectos do Estado e da sociedade civil. A bitcoin se torna possível porque, como diz, as amarras, regulações e controles que constrangiam a expansão dessa relação no espaço do mundo como um todo foram largamente suprimidos. 

			Na parte II, o autor investiga primeiro o conceito de dinheiro diretamente na obra de Karl Marx. Como se sabe, esse pensador clássico trata esse ente como uma objetividade social que une um suporte material específico (metal ou papel) e uma forma social, a qual expressa de modo reificado uma relação social determinada, a relação de dinheiro. Assim, acompanha de perto a exposição desse pensador que deriva o dinheiro como equivalente geral e que versa sobre as diversas funções do dinheiro, considerando que elas se combinam e contradizem na prática social. Em sequência, entra no debate recente em que se discute a natureza do dinheiro tendo em mente que o dinheiro contemporâneo parece totalmente independente do dinheiro-mercadoria (ou seja, do dinheiro-ouro). Após expor as teses concorrentes desenvolvidas, ele opta por pensar esse objeto mediador como algo que não porta necessariamente valor intrínseco. 

			Se, até esse ponto, trata o dinheiro do ponto de vista econômico, agora vai pensá-lo como objeto social específico no interior da disciplina sociológica. Ainda na parte II, encara, assim, as relações complexas entre o dinheiro, o Estado e o poder. Partindo da tese de que esse objeto é uma forma social, dedica-se longamente a mostrar o seu caráter de fetiche que dá sustentação a toda uma representação e mesmo uma ideologia necessária ao existir do próprio capitalismo. Nesse sentido, atém-se também à questão da luta de classes já que a forma salário é uma expressão disfarçada da relação de compra da força de trabalho como se fosse simplesmente aquisição do próprio trabalho. Como se sabe, essa distinção crucial dá originalidade à compreensão da exploração – termo que, em Marx, tem mais o caráter de fato objetivo do que de avaliação moral. Trata-se de um percurso investigativo de largo escopo no qual o autor ampara seu enfrentamento ao problema teórico de compreender as criptomoedas, em particular, a bitcoin. 

			O resultado mais geral de seu esforço já foi mencionado na introdução desse prefácio. Agora, só resta recomendar aos possíveis leitores que dediquem uma leitura atenta a essa obra, pois ela enriquece o conhecimento tanto do campo da economia monetária quanto da sociologia do dinheiro.

		


		
			
1. Introdução

			Apesar de guardar características gerais e abstratas que o definem enquanto tal, o capitalismo não é um modo de produção rígido, estanque e invariável ao longo da história, antes o contrário: se transforma e evolui. Como o mais “revolucionário” modo de produção até então, aprendemos com Marx, o capitalismo vive da constante revolução de si mesmo. No que se refere ao problema específico abordado por este estudo, trata-se de investigar, então, a natureza ao mesmo tempo transformada e transformadora que o dinheiro vai assumindo vis-à-vis às constantes reconfigurações do capitalismo e, particularmente, de que modo tal relação pode ser compreendida na atual conjuntura histórica. Ou seja, pensar o dinheiro a partir do capital(ismo) contemporâneo, e pensar esse capital(ismo) a partir do dinheiro. O que nos traz, portanto, às transformações recentes que ocorrem neste modo de produção – transformações que abrem o cenário para a emergência de novos fenômenos monetários, como o Bitcoin. 

			Da transnacionalização da produção industrial e da globalização financeira ao novo mundo das grandes empresas do Vale do Silício, testemunhamos, nas últimas cinco décadas, importantes mudanças culturais, sociais, políticas e econômicas. Para mencionar apenas algumas dentre as mais significativas: o fim do bloco socialista e da Guerra Fria, a criação da comunidade do euro e outros blocos econômicos regionais em todo o mundo e o estabelecimento do que parecia ser um novo inquebrantável consenso em torno do par democracia representativa – economia liberal de mercado. Grosso modo, é possível dizer que este período pode ser definido por dois processos estruturais correlacionados: a financeirização neoliberal de um lado e uma nova rodada de “ascensão” das máquinas (informatização, robotização) do outro.

			O rápido processo de automação e robotização faz parte, desse modo, de um cenário mais amplo de mudanças sociais significativas. Particularmente, como consequência do desenvolvimento das tecnologias da informação e da comunicação (TIC), que ajudou a criar condições para uma grande reestruturação produtiva, abertura e integração dos mercados nos anos 1970 e 1980 e evoluiu, através do computador pessoal e da internet, nos anos 1990, para o mundo atual, em que smartphones, processamento de dados em massa e algoritmos estão por toda parte – das altas finanças às atividades pessoais mais básicas e íntimas.

			Nessa via, há não muito tempo atrás, a natureza “progressiva” do capitalismo vinha se expressando em duas grandes tendências: de um lado, a integração econômica, através dos novos mercados de produção, trabalho e consumo, de grandes setores da população mundial (particularmente nos chamados países em desenvolvimento, com destaque para o sudeste asiático) e, de outro, na relativa manutenção do poder de compra e padrão de vida nos países desenvolvidos por meio da expansão do crédito, da importação massiva de produtos baratos e do crescimento do setor de serviços; processos que, unidos, vieram a ser definidos pela simpática alcunha de “nova economia”. Em meio a isso tudo, de um lado a outro, os processos de privatização, liberalização e desregulamentação dos mercados (mercados de trabalho incluídos) mantiveram seu ritmo, não sem contar, em certas localidades, com algum apoio popular, materializado na consolidação de uma ideologia ou “razão” neoliberal, ou seja, na construção ativa de um ambiente político favorável ao neoliberalismo. Nesse contexto, a reestruturação produtiva, a expansão financeira e a crescente digitalização dos mercados financeiros foram realizadas em um ambiente desregulamentado, em que os lucros aumentavam na medida da escalada dos riscos.

			Apesar do susto gerado pelo estouro bolha das pontocom, em 2001, esse “progresso” parecia seguir uma trajetória entusiasmante, ao menos até a grande crise financeira de 2008, quando um mundo atônito descobriu enormes rachaduras na ordem econômica global: o passo de uma expansão financeira sem precedentes não estava sendo seguido pelo lado produtivo das economias. A redução da demanda agregada, as disparidades entre poupança e investimento e o aumento das desigualdades tornaram-se evidentes, com graves consequências.

			Desde então, as coisas vêm se afastando, em diferentes ritmos e direções, daquele cenário de excitação. Depois de uma primeira resposta positiva à crise, o processo de integração econômica das periferias do capitalismo começa a apresentar seus limites, com declínio do crescimento e das expectativas em grande parte destas; enquanto o centro enfrenta problemas como baixo crescimento, precarização do trabalho, enfraquecimento da proteção social e crescente desigualdade frente às políticas de austeridade. A dissipar ainda mais as expectativas alvissareiras, novas correntes migratórias e um novo modo de guerra descentralizada (no qual se incluem as redes globais de terrorismo) demandam soluções; e certas variantes de radicalismo político, que se pensou terem sumido para sempre, voltam a se fazer vistas. Somando-se a outra dimensão obscura, a própria ideia de existência humana, no já problemático modo de vida presente, se vê ameaçada pelas consequências inevitáveis da mudança climática.

			Em meio a tal contexto, o desenvolvimento tecnológico, no entanto, segue, curiosamente, como uma das esferas ainda depositárias de esperança no prospecto de um futuro melhor. Certo ou errado, é razoável imaginar que o avanço tecnológico continuará, no futuro próximo, relacionado a mudanças importantes na natureza do trabalho, na estrutura de produção e nas formas de sociabilidade. 

			Nas últimas décadas, as tecnologias da informação e da comunicação possibilitaram expandir e intensificar as cadeias de produção globais, ampliando a competição entre os trabalhadores em diferentes regiões do mundo. A objetivação das habilidades dos trabalhadores em máquinas foi acelerada com o advento das TIC, bem como com o uso dessas tecnologias para a continuação do processo produtivo na eventualidade de greves e interrupções. Assim é que, no ambiente de trabalho, as maravilhas da “nova economia” tomaram a forma de um monitoramento eletrônico em larga escala dos trabalhadores/consumidores, o que possibilitou aprofundar as formas de exploração. 

			À medida que as dificuldades provenientes da sobreacumulação persistem na economia mundial, a pressão pelo aumento dos lucros por meio da exploração do trabalho se intensifica. De outro lado, a especulação nos mercados financeiros segue a toda força, uma vez que as cirandas financeiras geralmente oferecem maiores oportunidades de retorno rápido do que os investimentos produtivos (sobretudo em relação àqueles setores que já sofrem com excesso de capacidade). Sob a “nova economia”, o setor financeiro se destaca, então, como aquele em que se verificam os maiores investimentos privados em tecnologias da informação, as maiores concentrações de trabalhadores do conhecimento e as taxas mais rápidas de inovação de produtos.

			Tomando as projeções e evidências que emergem no início deste século, os próximos anos podem trazer um crescimento dos investimentos em automação, robótica e inteligência artificial, nanotecnologia e biotecnologia, novos materiais e aceleração do desenvolvimento tecnológico multidisciplinar, com aplicações cada vez mais integradas. Além das buscas, já em marcha, por carros sem motorista, lojas sem trabalhadores e, de modo mais amplo, pelo desenvolvimento da inteligência artificial, avança neste contexto a aposta em tecnologias financeiras como forma de contornar as incertezas da economia global e de reconfigurar a relação sistêmica entre bancos, governos e sociedades – destaque para o frenesi em torno das chamadas fintechs (startups em tecnologia financeira e bancária).

			Nesse cenário, a disruptiva expansão do setor financeiro está na ponta de lança da globalização tecnológica, com destaque para o boom das telecomunicações e da internet nas últimas décadas. É nos mercados financeiros de todo o mundo, então, onde as fronteiras da negociação automatizada em altíssima velocidade, processamento ubíquo de dados, inteligência artificial, realidade aumentada, entre outras, vêm sendo expandidas na prática. É o caso do Blockchain, a tecnologia que serve de base ao Bitcoin, o mais novo ativo-sensação do mundo financeiro, objeto deste livro. O processo de informatização, que ganhou inúmeras esferas da vida social, não poupou o dinheiro, com consequências que ainda estão por ser devidamente compreendidas.

			A este respeito, cabe destacar que a maior parte do dinheiro circulante atualmente no mundo existe apenas em formato digital, como dígitos em contas bancárias, depósitos e transações por meios os mais variados. O dinheiro, em razão desses fatos, por surpreendente que pareça, já é digital. Uma forma particular de dinheiro digital, o Bitcoin é, na verdade, uma criptomoeda; a primeira, a maior, em termos financeiros, e a mais importante, em termos técnicos, dentre as milhares de outras existentes – todas as demais criptomoedas existem como variações do conceito pioneiro desenvolvido com o Bitcoin. Uma criptomoeda é um meio de troca que se utiliza de criptografia e rede distribuída de computadores (peer-to-peer) para levar a cabo as transações entre seus usuários, algo que ocorre de modo pseudoanônimo (os usuários têm suas identidades atribuídas por números que, supostamente, não podem ser diretamente relacionados a uma pessoa física). Detalharei, à frente, como surgiu, o que é e como funciona o Bitcoin, essa proeminente criptomoeda. Por ora, cumpre elucidar, de passagem, o que motiva exatamente esta investigação.

			Diante do estado presente do capitalismo, brevemente descrito acima, sabemos que, de modo geral, a esquerda política vem, em grande parte, combatendo os problemas mencionados por meio de uma agenda de reativação do Estado social e de rearticulação da regulação direta por parte dos governos; recorrendo, para isso, à busca por um resgate dos compromissos de classe de outrora. Ocorre que, apesar das boas intenções de tais esforços, a globalização do capital parece ter dinamitado as bases desse compromisso: os problemas mudaram e as forças sociais em disputa não são mais as mesmas. Assim é que, em meio a tal (re)composição da luta social, tal retorno do Estado, quando ensaia ocorrer, tende a vir em chave gerencial, empresarial e, não raro, autoritária – com ganhos aquém do necessário, quando verificáveis, para as maiorias sociais e minorias políticas. A questão, portanto, não é como impor ao capital e suas elites econômicas e políticas uma volta ao compromisso anterior ao neoliberalismo, mas como sair desse quadro atual a partir de novas ideias e agendas. Daí porque endereçar fenômenos emergentes, por problemáticos que sejam, como o Bitcoin.

			Frente a este propósito, as questões que emergem, de modo prático, são as seguintes: as criptomoedas são realmente alternativas aos regimes financeiros estabelecidos ou estão na vanguarda de novas formas de especulação financeira? As criptomoedas servem como ferramenta contra a vigilância e controle do Estado ou fazem reproduzir e aprofundar a dinâmica neoliberal? Articuladas em chave teórica, tais perguntas se desdobram nos seguintes questionamentos: o que é dinheiro, e o que suas mutações e evoluções recentes oferecem para repensarmos essa definição? Objetivamente: no contexto do capitalismo neoliberal e financeirizado, de que modo a teoria (marxista) do dinheiro nos ajuda a entender fenômenos monetários como o Bitcoin e, na volta, como a análise de fenômenos como o Bitcoin nos permite (re)pensar o que é (teoricamente) entendido por dinheiro?

			Nessa chave, estudar o Bitcoin não configura, portanto, uma tarefa simples. O fenômeno em si é relativamente novo, de modo que muitos dos números, informações e desenvolvimentos, os mais diversos, a respeito estão em constante e acelerada transformação. Conforme detalharei à frente, o desenvolvedor de seu algoritmo é desconhecido e grande parte daqueles que dão suporte ao sistema tendem a preferir canais informais, blogs e fóruns da internet para discutir os pormenores do sistema e sua evolução técnica. A maior parte da literatura sobre o assunto, por seu turno, quando não é puramente técnica (sobre plataformas, ferramentas, códigos, propriedades da rede e proteção do anonimato), tende à ingenuidade teórico-política e ao celebracionismo tecnológico propagandístico.

			Mas, a despeito da dificuldade, o desafio deve ser aceito, sobretudo porque a existência do Bitcoin nos oferece, conforme veremos, uma forma produtiva de recolocar o papel do dinheiro no capitalismo contemporâneo, contribuindo, inclusive, para destacar certos aspectos (a dimensão ideológica do dinheiro, por exemplo) que parte considerável da teoria monetária tende a negligenciar.

			Embora seja ainda economicamente muito pequeno em termos absolutos, a emergência do Bitcoin, que busca realizar as visões políticas de ciberlibertários e criptoanarquistas de mercado, impõe desafios consideráveis a reguladores e autoridades financeiras e jurídico-estatais de todo o mundo, bem como às instituições econômicas tradicionais. Ao trazer à cena, de maneira especialmente didática, as inúmeras contradições que caracterizam o dinheiro capitalista, o Bitcoin acaba, ademais, por expor e ilustrar as formas de exploração, risco e até mesmo de violência inerentes ao sistema atualmente vigente do dinheiro de crédito garantido pelo Estado. 

			Tudo somado, e embora esteja relacionado, como veremos, a uma série de efeitos econômicos e políticos deletérios, típicos da fase atual do capitalismo, a rápida ascensão (e provável declínio futuro) do Bitcoin constitui uma oportunidade ímpar para o estudo social do dinheiro e dos mercados; uma experiência, quase em tempo real, de uma audaciosa forma de oposição a algumas das principais instituições e práticas sociais que sustentam a moderna economia de mercado capitalista. Assim é que, em resumo, ao buscarmos uma análise rigorosa do Bitcoin, podemos: I) (re)acessar e investigar o estatuto do dinheiro no capitalismo contemporâneo – sua relação com o Estado, a política e a ideologia; II) explicar, em termos estruturais e sistêmicos, o fenômeno do Bitcoin; III) apontar, a partir de tal explicação, os limites e potencialidades do Bitcoin frente aos constrangimentos do capitalismo presente, levando em conta o que foi revelado no ponto I). É o que espero ter alcançado com este trabalho e, em consequência, oferecer aos leitores deste livro.

			***

			Conforme mencionado anteriormente, este livro provém de pesquisa acadêmica materializada na tese de doutorado “Dinheiro e poder social: um estudo sobre o Bitcoin”, defendida em junho de 2018, no Programa de Pós-graduação em Sociologia da Universidade de Brasília (UnB). Os dados, que, na tese, chegavam até abril de 2018, foram atualizados, no livro, até maio de 2019. Tal atualização não ensejou qualquer necessidade de reconfiguração da análise apresentada, tendo feito, ao contrário, reforçar os argumentos aqui mobilizados. Sempre que possível, buscou-se simplificar, abreviar e tornar mais acessível o texto, aliviando as exigências e restrições típicas do formato e linguagem acadêmicos, algo que se objetivou em supressões, atualizações e adições que igualmente não alteraram, em termos estruturais, a economia dos argumentos mobilizados.

			Para além da supressão integral de um longo subcapítulo do trabalho original, focado em pormenores de um denso debate conceitual de relevância reduzida para o público não especializado, a mudança mais significativa refere-se à inversão na apresentação das duas seções do texto. Por escolha dos editores, optou-se por apresentar primeiro a parte referente à análise concreta do Bitcoin – de maior apelo imediato para o público ampliado, para, apenas posteriormente, expor os resultados da investigação, mais geral e abstrata, em torno do dinheiro capitalista, sua conceituação, definição, significados e sentidos. Com base nesta mudança, o livro está construído de uma tal forma em que a leitura pode ser iniciada, a critério do leitor, e sem prejuízo para o entendimento, a partir de qualquer uma das duas partes. Esse modo de exposição reflete a estrutura circular (ou melhor, espiral) do modo de investigação, que vai, como se disse, do estatuto do dinheiro capitalista à analise crítica do Bitcoin e desta de volta à reflexão sobre a natureza do dinheiro no capitalismo. Este trabalho se pretende, ao fim, tanto um estudo cuidadoso sobre o Bitcoin quanto uma investigação rigorosa sobre a materialidade social do dinheiro no capitalismo contemporâneo – duas tarefas, a meu ver, lógica e explicativamente inseparáveis.

			Quanto ao percurso expositivo deste livro, seu modo de apresentação, após esta introdução, são analisadas, na Parte I (“Do Bitcoin ao Dinheiro”), as criptomeodas e, particularmente, o Bitcoin – seus antecedentes históricos, ideias-força e condições de possibilidade. Considerando que sua lógica operacional está em grande medida baseada em ideias provenientes da teoria econômica ortodoxa, procedo a uma crítica mais apurada desta corrente e, de modo mais amplo, do neoliberalismo como modo de regulação capitalista. Ao que se sucede uma análise abrangente e multidimensional do Bitcoin como artefato técnico e monetário. Concluído o exercício de descrição e explicação das principais características e propriedades deste pretenso novo tipo de moeda, seu alcance e desdobramentos concretos, podemos nos perguntar de que modo este empreendimento permite confirmar, negar ou refinar o ferramental teórico-conceitual mobilizado – (re)construído e avaliado criticamente na Parte II – e, mais amplamente, quais elementos esta leitura crítica do Bitcoin pode oferecer à continuidade das reflexões sobre o estatuto do dinheiro no capitalismo contemporâneo.

			Na parte II (“Do Dinheiro ao Bitcoin”), procedo a uma pesquisa teórica, resgatando, para tanto, os debates em torno da natureza do dinheiro nos trabalhos de Marx e de marxistas subsequentes. Neste momento, busco demonstrar que o dinheiro é, antes de tudo, uma relação social. Esta reflexão é então mobilizada como matéria-prima para a construção de uma definição particular, e mais concreta, de dinheiro, que informou, desde o início, minha investigação empírica sobre o Bitcoin (apresentada na Parte I) – ao mesmo tempo em que também foi por esta informada. Feito isso, e partindo de tal acúmulo, procedo à qualificação de algumas consequências deste diagnóstico, tematizando o dinheiro no capitalismo presente a partir de seu estatuto frente ao capital, o Estado e os conflitos sociais; o que me leva a tratar, por fim, a dimensão ideológica do problema.

			Privilegiei sempre, ao longo de todo trabalho, a relação entre dinheiro e poder. Mas, em cada caso, tratou-se de apresentar e analisar níveis ou instâncias particulares dessa relação complexa; instâncias que, do ponto de vista concreto, são, em verdade, inseparáveis. É em torno da construção lógica de tais etapas sucessivas que busco articular, assim, a exposição na segunda parte do livro. A busca, aqui, foi por uma definição de dinheiro que seja não apenas a mais bem-acabada ou internamente coerente em termos lógico-conceituais (ainda que isto represente, é claro, uma tarefa inarredável), mas, sobretudo, aquela que melhor nos capacite a analisar o dinheiro contemporâneo e, em especial, as formas monetárias emergentes, como o Bitcoin.

			Realizado este percurso, e com um conceito, ao mesmo tempo rigoroso e operacional, de dinheiro em mãos, bem como uma análise realista e crítica sobre o fenômeno do Bitcoin, podemos nos aventurar, por fim, nas considerações finais, a reflexões e apontamentos mais gerais e especulativos sobre Bitcoin, Blockchain e o futuro do dinheiro.

		


		
			Parte I 

			Do Bitcoin ao Dinheiro

		


		
			
2. Dinheiro e hegemonia neoliberal: os antecedentes do Bitcoin

			[...] a ideia de um mercado autorregulável implicava uma rematada utopia. Uma tal instituição não poderia existir em qualquer tempo sem aniquilar a substância humana e natural da sociedade 

			Karl Polanyi

			Começarei nossa discussão sobre o Bitcoin examinando o neoliberalismo; as transformações no estatuto das relações entre capital, Estado e sociedade levadas a cabo com a emergência de um novo regime de acumulação (flexível, com dominância da valorização financeira) e suas novas formas sociorregulatórias e ideológicas correspondentes.

			Trata-se de um esforço que não responde apenas ao que seria uma legítima curiosidade teórico-especulativa, mas antes às demandas que emergem em meio ao processo de investigação empírica: veremos que o Bitcoin é um produto do neoliberalismo – resultado de seu desenvolvimento e intensificação, por um lado, e de seus problemas, limites e contradições, por outro. Sob a hegemonia neoliberal, as amarras, regulações e controles parciais que constrangiam o poder do dinheiro na fase anterior são paulatinamente retirados. Isso leva a um aumento de sua importância relativa frente às dinâmicas de acumulação, ao Estado e à sociedade. Como utopia tecnocrática de uma moeda sem política, deixarei evidente, o Bitcoin não pode ser pensado fora dos limites dessa nova rodada de “ascensão” do dinheiro sob o neoliberalismo.

			Procederei, então, nesta parte, a um breve panorama da transição pela qual passa o capitalismo entre as décadas de 1960 e 1980, que se desdobrará, em seguida, em um debate sobre o neoliberalismo – o que o define e o caracteriza, em linhas gerais, como tal. Daí passarei a discutir o que essa nova fase oferece de singular quanto às relações entre dinheiro, Estado e política econômica. Por fim, destacarei alguns aspectos políticos e ideológicos do processo de neoliberalização da sociedade, algo que nos ajudará, dessa forma, a melhor compreender o contexto e os antecedentes que possibilitam a emergência do Bitcoin.

			Capitalismo em transição: do consenso keynesiano à “revolução” neoliberal

			No ocaso da hegemonia britânica e nos desdobramentos da catastrófica experiência da crise de 1929, ganham força os argumentos em torno da necessidade de uma regulação externa ao sistema econômico de modo a melhor garantir seu funcionamento. São ideias que avançam em prestígio especialmente a partir de 1936, com a publicação de A Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda, de John Maynard Keynes (1996) – obra que desenvolve uma nova matriz teórica para a prática intervencionista do Estado no Ocidente capitalista.

			Findada a Segunda Guerra Mundial, e com o avanço paulatino desse “novo consenso”, o crescimento econômico nos países capitalistas desenvolvidos se estrutura sob a forma de economias mistas, em que mercados e regulamentação, setores público e privado, atuam de modo mais ou menos coordenado: o mercado tem papel central, mas não menos importantes são o Estado, o planejamento, as políticas públicas. A intervenção do Estado assume, assim, um caráter legítimo, não apenas para a mobilização dos recursos materiais necessários em tempos de guerra, mas também de modo a sustentar e impulsionar o crescimento econômico em tempos de paz.

			Nessa “era keynesiana”, as despesas do Estado não somente crescem em relação ao Produto Interno Bruto, como mudam em significado. Conforme recorda Susanne de Brunhoff (1991), é precisamente esse o momento do advento da ideia de política econômica, rótulo que assume o conjunto de medidas discricionárias por meio das quais se dá a intervenção do Estado na economia: as políticas fiscal (orçamento), monetária (ação sobre o crédito e a taxa de câmbio) e social (regimes de seguridade proteção social, regulamentação da relação salarial, etc.). Ao Estado cabe regular o mercado, determinando a alocação de recursos e a distribuição de renda, bem como a relação entre poupança e investimento. 

			O padrão de concorrência capitalista característico desse período, por seu turno, conforme explica Luiz Gonzaga Belluzzo (2013), articula-se na estabilidade das estruturas de mercado oligopolizadas (oligopólios concentrados, que prevalecem na produção de bens homogêneos, e oligopólios diferenciados, dominantes nos setores intensivos em inovação tecnológica) – o que mais tarde viria a ser teorizado, por autores como Paul Baran e Paul Sweezy (1974), como ponto nevrálgico daquilo que denominaram “capitalismo monopolista”. Correlata a esse modo de concorrência, uma organização empresarial burocrática e severamente hierárquica, “fruto da separação entre propriedade e controle, iniciada nas três últimas décadas do século XIX” (Belluzzo, 2013, p. 29)1.

			No interior desse paradigma, materializado no controle keynesiano da demanda efetiva, na regulação fordista do sistema produtivo e no Estado do bem-estar social, o capitalismo cresce de modo sustentado por cerca de três décadas – os chamados “anos dourados”. Era como se, finalmente, após grandes crises e guerras catastróficas, o ponto de equilíbrio entre planejamento econômico e livre iniciativa tivesse sido encontrado. Em meio à Guerra Fria, o “perigo vermelho”, sempre à espreita do outro lado do muro, servia como alerta e ameaça para uns e horizonte político de possibilidade para outros; razão adicional, em qualquer caso, para ações permanentes de garantia das condições de vida dos trabalhadores e das maiorias sociais. 

			Mas a despeito da fé no poder do Estado para civilizar o capital, nenhuma política econômica foi capaz de evitar a crise de grandes proporções que, em 1974-75, atingiu, mais uma vez, os países capitalistas desenvolvidos. O crescimento sustentado e expressivo do pós-guerra, em verdade já constrangido desde meados da década de 1960 por uma baixa rentabilidade do capital, abriu as comportas para um período de “estagflação” (aumento do desemprego acompanhado de alta dos preços). 

			Sobre este período, François Chesnais (1998) nos oferece apurada explicação das transformações que, a partir de então, criam as condições objetivas para uma paulatina superação do paradigma keynesiano-fordista em crise, e a consequente emergência de um novo arranjo: o neoliberalismo.

			Frente a um crescimento mais ou menos controlado, nas dimensões monetária e financeira, pelo sistema de governança internacional que se estrutura a partir dos acordos de Bretton Woods2, começam a se fazer perceber algumas dificuldades de valorização do capital investido no processo produtivo. Assim, já em meados dos anos 1960, uma massa de capitais que busca valorizar-se centralmente a partir da esfera financeira começa a ganhar amplitude. 

			Neste quadro, os lucros de grandes transnacionais (como as estadunidenses, por exemplo) não repatriados, mas tampouco reinvestidos na produção, são depositados, em off-shores, na City londrina. Esse capital represado serve de base ao primeiro grande impulso do mercado de eurodólares3. O choque do petróleo (e o movimento dos chamados petrodólares), bem como a mencionada recessão de 1974-75 reforçam a tendência de busca por valorização financeira. Conforme adiciona Leda Paulani (2005, p. 134):

			Ao longo de todo esse processo, que durou quase uma década, foram evidentemente aumentando as pressões tanto por uma política monetária mais favorável aos credores (leia-se, juros reais elevados) quanto por uma maior liberalização financeira, sem o quê esses capitais, móveis por definição, ficavam sem a liberdade necessária para aproveitar, em cada momento, a melhor opção de valorização.

			Em meio a esse contexto, a pressão e ameaça aberta ao papel do dólar estadunidense como meio de pagamento internacional precipita-se, pela via de uma resposta comandada por Paul Volcker, no abandono da paridade ouro-dólar e na posterior alta dos juros estadunidense e mundiais. É por meio desse choque monetário que os países em desenvolvimento, à altura endividados em dólar, são vítimas de uma brutal crise da dívida, que assola especialmente os países latino-americanos (e cabe, aqui, a rápida lembrança de que é justamente em resposta a tal crise que essas acuadas nações serão levadas a aplicar uma agenda de ampla e rápida liberalização e abertura de suas economias). Assim, contando com somas expressivas transferidas pelos países periféricos aos países centrais sob a forma de pagamentos de juros pelos créditos obtidos, a esfera financeira avança em seu cortejo4. 

			Mas a transformação estrutural pela qual passa o capitalismo nas últimas décadas não ocorre exclusivamente, sequer primariamente, no mundo das finanças. Trata-se antes, conforme Belluzzo (2016, p. 104), de uma “convergência entre a centralização do controle pela Finança, a fragmentação espacial da produção e a centralização do capital produtivo”. Assim é que, para além de uma mudança substantiva nas relações de poder dentro dos (e entre os) países, a transição sistêmica de que se fala seria impensável sem as dinâmicas paralelas, complementares e basilares de reestruturação dos processos de produção, de rearranjo dos mecanismos de controle do trabalho e do curso produtivo, agora tendencialmente “flexíveis”, de transformação nos paradigmas administrativos e de gestão da grande empresa capitalista, de maior integração internacional entre as cadeias produtivas, de constituição de novos hábitos e padrões de consumo etc. Como base técnico-operacional, seja da integração e liberalização dos mercados financeiros, seja do redesenho dos processos e dinâmicas de produção e consumo, ambos crescentemente internacionalizados, não podemos deixar de mencionar ainda o barateamento do transporte internacional e, especialmente, o desenvolvimento das novas tecnologias da informação e comunicação, com destaque para o poder da computação e da internet, conforme tratei em meu último livro (Paraná, 2016). Fala-se de mudanças materiais que responderam a (ao mesmo tempo em que as induziram) mudanças sociais amplas.

			Tudo somado, o fim da “era dourada” de crescimento mundial no final da década de 1960, o colapso do sistema de Bretton Woods no início dos anos 1970, a erosão do chamado “compromisso keynesiano” nos países ricos em meados da década de 1970, o colapso do bloco soviético na década de 1980 e a implosão de alternativas de desenvolvimento nos países periféricos, especialmente depois das crises do balanço de pagamentos nos anos 1980 e 1990, vão se reforçando mutuamente, de modo a possibilitar a emergência de uma nova fase. 

			Seguindo aqui a nomenclatura da escola da regulação francesa, foi o somatório desses processos que pôs a termo o “regime de acumulação keynesiano-fordista” e seu modo de regulação correlato. A combinação de fatores acima delineada abre, desse modo, possibilidade para a constituição de um novo capitalismo, articulado sob um “regime de acumulação com dominância da valorização financeira”, estruturado por um modo de regulação “flexível”, tendencialmente rentista e curto-prazista, dirigido pela cognição econômica da finança5. 

			O neoliberalismo emerge, assim, como uma solução favorável às finanças para os problemas de acumulação de capital no final de um ciclo relativamente longo de prosperidade. O avanço de novas ideias e valores neoliberais bem como a “revolução conservadora” levada a cabo por Margareth Thatcher e Ronald Reagan, no fim dos anos 1970, aparecem como uma espécie de ponto de encontro ou culminância desse processo: o necessário ataque às concessões sociais e à estabilidade do trabalho, a implementação de políticas de favorecimento dos interesses de credores e a busca da estabilidade monetária a qualquer preço ganham, enfim, programa, retórica e novos representantes políticos. Assim é que o objetivo do pleno emprego da mão de obra, característico do “período keynesiano”, deixa de ser prioritário, e os governos da Grã-Bretanha e dos Estados Unidos adotam políticas de “desinflação” às custas de um desemprego elevado.

			Incapaz de impedir a crise, a política econômica keynesiana perde legitimidade política, sendo detratada como ilusória e incoerente: apesar das continuadas intervenções estatais, as ações no campo do investimento não pareciam levar aos resultados esperados6. Eis que o terreno passa a ser ocupado, então, por uma “nova ortodoxia” econômica, defensora da regulação da economia pelo mercado. Os dogmas dessa regulação pelo mercado – algo diferente de uma concepção de mercado que parte da análise do modo de funcionamento do capitalismo, como é o caso do keynesianismo – voltam à tona no plano das ideias e das práticas governamentais; regulação essa que deve ser feita não apenas sem a intromissão do Estado, mas, inclusive, contra ele, se necessário for. Grosso modo, esse novo liberalismo econômico recoloca a oposição simples entre Estado intervencionista e mercado regulador, desperdícios públicos e eficiência dos agentes privados, forçando todos os demais a se situarem a partir desse terreno.

			O rigor orçamentário se torna palavra de ordem. Desregulamentações, privatizações, desnacionalizações passam a ser aplicadas por governos conservadores e se espalham por toda parte. O ataque ao Estado de bem-estar se articula na ideia de que o crescimento econômico deve ser apartado das medidas sociais de modo a depurá-lo de elementos “não-econômicos” e, portanto, indesejáveis7.

			Sobre as ideias que amparam, neste momento, não raro de modo difuso, tais ações, cabe uma breve nota. Sabemos que, a partir da década de 1930, os liberais estavam, em grande medida, na defensiva, dado fazer pouco sentido, naquele contexto, defender a redução da presença do Estado ou mesmo insistir no caráter virtuoso do mercado. Mas é justamente nesse momento, logo após o término da Segunda Guerra, que nasce o neoliberalismo8 – como uma reação teórica e política enérgica contra o Estado intervencionista e de bem-estar; não apenas aquele em construção na Europa do plano Marshall, mas também o que levara a cabo o New Deal estadunidense, conforme recorda Perry Anderson (1995).

			Surge, assim, uma oposição vigorosa contra toda e qualquer restrição ao mercado por parte do Estado. Para expoentes como o filósofo e economista Friedrich Hayek (2010), em torno de quem, no fim dos anos 1940, se reúne um grupo de intelectuais afinados com a nova doutrina, a imposição de qualquer limitação ao mercado configurava uma ameaça frontal não apenas à liberdade econômica como também à liberdade política. Em sua letra, o mercado aparece como um sistema de comunicação que processa informações provenientes de inúmeras e diversas fontes, o mais eficiente mecanismo já criado, de modo consciente, pelo homem para a utilização dessas informações. Assim sendo, intervenções de qualquer tipo nessa dinâmica não poderiam ser outra coisa que não indesejáveis e contraproducentes9.

			Durante as décadas que se seguiram ao início dos anos 1930, os defensores de uma economia pura de livre concorrência representavam uma minoria isolada, e essa mensagem do neoliberalismo do pós-guerra, hoje bastante conhecida, ficou basicamente restrita ao debate teórico. Mas isso não impediu que as correntes de pensamento ligadas ao liberalismo, ainda que relegadas a essa marginalidade, permanecessem desde sempre hostis aos postulados keynesianos. O novo contexto de crise possibilitou que essas ideias fossem alçadas à dominância intelectual e ao posto de programa econômico adotado por governos em distintas partes do globo. Segundo Paulani (2005, p. 135):

			em meio a esse quadro, não foi preciso nenhum grande esforço das ideias neoliberais engavetadas há trinta anos para que saíssem do mutismo desse mundo e ganhassem a esfera ruidosa e concreta da circulação capitalista. O mundo finalmente lhes prestava as devidas reverências. Objetivamente, o Estado ia se retirando de cena, as privatizações iam acontecendo no mundo desenvolvido e no não-desenvolvido, os mercados iam se desregulando, as políticas monetárias iam se arrochando, os gastos públicos iam minguando etc. A receita estava sendo aplicada e a pregação sobre as virtudes inatas do mercado finalmente se fazia ouvir.

			Mas se não devemos superestimar a força das ideias (neo)liberais, tampouco se pode menosprezar os efeitos e, sobretudo, a resiliência prática e a capacidade criadora do neoliberalismo. Um exemplo: diante das políticas deliberadas de ataque às transferências sociais e serviços públicos, de produção de instabilidade no emprego e aumento da concorrência entre os trabalhadores, bem como o desprezo aberto em relação às políticas de garantia da demanda efetiva, muitos dos analistas, à época, corretamente apontaram o risco econômico representado pela queda do consumo frente às novas políticas de depreciação salarial10 e, assim, as armadilhas que o neoliberalismo construía para si mesmo. Tais críticos não foram capazes de antever, no entanto, a consequente explosão do endividamento das famílias, incentivado pela expansão do crédito nos novos sistemas financeiros agora afrouxados, que se viu no capitalismo desenvolvido. Livres dos compromissos sociais e das formas de controle econômico de outrora, novos e criativos mecanismos e arranjos de gestão financeirizada das dívidas pública e privada entraram em cena – algo que, como se sabe, segue dando o tom no capitalismo contemporâneo, mesmo após a catástrofe a que levaram na crise de 2008. Eis que isso nos exige, então, um esforço adicional de detalhamento na definição do que vem a ser, em suas múltiplas dimensões, esse tal neoliberalismo.

			Definindo o neoliberalismo

			O traço mais básico do neoliberalismo, de acordo com Alfredo Saad-Filho e Deborah Johntson (2005, p. 4), é o uso sistemático do poder de Estado para instituir os imperativos (financeiros) de mercado, num processo doméstico que é replicado internacionalmente por meio da globalização (via imperialismo). A globalização neoliberal, prosseguem os autores, não configura simplesmente um processo de “desregulação econômica”, e não promove a “iniciativa privada” em geral. Sob uma retórica de não-intervenção, o neoliberalismo mobiliza, em verdade, intervenções extensivas e invasivas em todas as dimensões da vida social.

			De modo análogo, em Paulani (2005, p. 129), o neoliberalismo aparece como um “corpo de regras que devem ser aplicadas” para “devolver o mercado ao lugar que lhe é de direito”. Assim é que, nesse momento, “as condições materiais em que se desenvolve o capitalismo possibilitam que esse ideário se mostre, sem disfarce, como o discurso nu e cru do capital”.

			Para Gérard Duménil e Dominique Lévy (2004), trata-se de um “novo estágio do capitalismo” que surge na esteira da crise estrutural dos anos 1970. Segundo os autores, o neoliberalismo “expressa a estratégia das classes capitalistas em aliança com a alta gestão, especificamente com os gestores financeiros, com o objetivo de fortalecer sua hegemonia e expandi-la globalmente” (2004, p. 1). Mas essa ordem neoliberal, que busca reafirmar a natureza “fundamentalmente capitalista” das sociedades11, não se confirmou de modo inexorável, e sim como produto de uma ação política bastante objetiva:

			o neoliberalismo é a expressão do desejo de uma classe de proprietários capitalistas e das instituições em que seu poder está concentrado, que chamamos coletivamente de “finança” para restaurar – no contexto de um declínio geral nas lutas populares – seus ganhos e poder de classe, que diminuíram desde a Grande Depressão e a Segunda Guerra Mundial. Longe de ser inevitável, isso foi uma ação política (Duménil e Lévy, 2014, p. 1-2).

			Para Brunhoff (1991, p. 14) trata-se, igualmente, de uma “revanche de classe”. Na mesma direção, tratando de uma “reação neoliberal” à “utopia keynesiana”, Belluzzo (2016, p. 103) aponta que

			a força política das classes proprietárias e dominantes submeteu o Estado e o colocou como executor dos projetos de desregulamentação financeira, como fator da flexibilização dos mercados de trabalho e garantidor dos movimentos de internacionalização da grande empresa.

			Assim é que, conforme David Harvey, o neoliberalismo não torna irrelevante o Estado nem instituições particulares do Estado (pensemos, por exemplo, junto com o autor, nos tribunais e funções de polícia). O que ocorre, distintamente, é uma “radical reconfiguração das instituições e práticas do Estado” (Harvey, 2008, p. 89). “Por trás dessas grandes mudanças das políticas sociais estão importantes mudanças estruturais na natureza da governança” (Harvey, 2008, p. 86) – o autor recorda, para citar um exemplo, o advento das parcerias público-privadas. 

			O que se busca, portanto, é reforçar e integrar o processo de tomada de decisões do Estado à dinâmica da acumulação de capital e às redes de poder de classe. Desse modo (algo que, apenas à primeira vista, aparecerá como contraditório com a teoria neoliberal), o braço coercitivo do Estado é fortalecido de modo a proteger interesses corporativos e reprimir o dissenso quando necessário. 

			Em teoria, ao Estado neoliberal cabe fortalecer o regime de direito, especialmente os direitos individuais à propriedade privada, e as instituições que amparam o livre funcionamento dos mercados. Mas é patente que, na prática, ele não se restringe a isso. Podemos falar, assim, em uma captura ou diminuição da “autonomia relativa” (em relação ao capital e à atividade econômica privada) característica do Estado capitalista; “autonomia relativa” essa, melhor seria dizer, que passa a ser instrumentalizada para outros fins que não a mediação entre as classes em favor da manutenção de condições gerais para a acumulação, mas da utilização desta autonomia para atender aos interesses específicos de uma fração de classe (vinculada à renda financeira) em detrimento, se preciso for, do crescimento econômico e da estabilidade política e social geral12.

			Sob o neoliberalismo, então, os Estados devem estar envolvidos direta e ativamente na redução de barreiras ao movimento de mercadorias e capitais em suas fronteiras, bem como na abertura dos mercados às trocas globais. Isso porque a competição internacional é prescrita como bem-vinda, já que promove a eficiência e a produtividade, reduz os preços e, dessa forma, doma as pressões inflacionárias. Portanto, a soberania do Estado tende a (e deve) estar, especialmente quando se trata de um país capitalista periférico, submetida aos ditames do mercado global. 

			Concernente à retórica que sustenta e justifica tais ações, a eficiência do mercado como o centro da regulação econômica figura como o sustentáculo das proposições neoliberais. Tudo se passa como se cada um, independentemente de seu lugar na divisão social do trabalho, se comportasse, e devesse se comportar, como um agente microeconômico, diretamente responsável por seus lucros e suas perdas frente aos preços (de equilíbrio) de mercado. A crise econômica, por seu turno, é concebida como um mero desequilíbrio passageiro, evento de origem externa ao mercado, cuja razão recai sobre aquilo que perturba seu processo contínuo de ajustamento natural.

			É assim que, a despeito de suas importantes e nada desprezíveis novidades teóricas e práticas, o neoliberalismo resgata, em grande medida, aqueles “dogmas clássicos”13, magistralmente descritos por Karl Polanyi (2000), nos quais estava assentada, no campo das ideias, a “sociedade de mercado” existente nos países capitalistas antes de 1914. Dogmas esses, lembremos, que haviam caído por terra entre as duas guerras mundiais, no bojo da “grande transformação” do sistema econômico ocidental – com destaque para o desmoronamento do preceito da regulação do sistema econômico pelo “Grande Mercado” (Big Market).

			Por isso é que, de acordo com Duménil e Lévy (2004, p. 2), as regras cuja imposição definem o neoliberalismo evitam referências diretas ao capital, sendo designadas como “regras de mercado” – mercado de trabalho, mercado de capitais, mercado de dinheiro:

			Neste uso do termo “mercado”, vários tipos de mecanismos estão em questão. O mercado de trabalho refere-se ao endurecimento das regras de contratação, demissões, salários e condições de trabalho. Este mercado tem sido um alvo favorito do neoliberalismo. O outro mercado, diretamente em jogo aqui, é o de capitais. O neoliberalismo realmente mudou completamente as condições sob as quais o mercado de capitais funciona. Há muitos aspectos para isso – a centralidade do mercado de ações e do capital em geral, a livre mobilidade internacional do capital, e assim por diante.

			Pensar de modo interrelacionado as ideias, práticas e prescrições neoliberais nos ajuda a melhor compreender, então, o que aqui se pretende descrever por neoliberalismo.

			Um aspecto chave certamente está situado na busca ativa pela privatização de ativos, em suas mais variadas formas. Setores inteiros, antes geridos e/ou diretamente regulados pelo Estado, devem ser transferidos à iniciativa privada, sendo liberados de todo tipo de interferência. Se, como se disse, a livre modalidade de capitais entre setores, regiões e países é considerada crucial14, todas as barreiras a esse movimento têm de ser removidas, não raro (e contraditoriamente) a um alto custo – e por barreira leia-se desde tarifas, taxas e impostos até o planejamento e controle socioambientais, restrições de ordem cultural, ética etc.

			Outro elemento central refere-se à promoção ativa da concorrência como virtude social primordial; competição em todos os níveis, seja entre indivíduos, empresas, cidades, regiões, países, etc. Para Belluzzo (2013, p. 28-9):

			Analisada com mais profundidade, essa generalização da concorrência explicita uma nova etapa da reconcentração e recentralização dos blocos de capital, sob a égide e a disciplina do capital financeiro. A economia mundial atravessa um momento de intensificação da rivalidade intercapitalista (o que não exclui acordos e coalizões, mas os supõe) e, nesse clima, nenhum protagonista é capaz de garantir a posição conquistada.

			Assim é que regulação pelo mercado, privatização/mercantilização e promoção da concorrência em todas as esferas, de modo interligado e inesperável, somam-se para estruturar o neoliberalismo como aquela “revanche” de classe a partir da qual se desenha uma “nova etapa do capitalismo”. Uma etapa que, naturalmente, é composta não apenas por novos processos econômicos, mas por dimensões sociopolíticas e ideológicas – algo ademais válido para qualquer outra etapa do capitalismo.

			Isso posto, dentre os desdobramentos mais evidentes do neoliberalismo, lembra Harvey (2008, p. 86):

			o controle do trabalho e a manutenção de um elevado grau de exploração do trabalho têm se constituído desde o começo num componente essencial da neoliberalização. A formação ou restauração do poder de classe ocorrem, como sempre, à custa dos trabalhadores.

			Os assalariados, sabe-se, são considerados, no modelo keynesiano, um aspecto fundamental da atividade macroeconômica: é seu consumo, somado às despesas públicas e aos investimentos privados, que sustenta a demanda (contra os riscos, sempre à espreita, de superprodução). Assim, longe de estarem restritos apenas a uma função assistencial, os auxílios aos desempregados e demais transferências, bem como as políticas de fortalecimento do poder de compra do salário (direto e indireto), têm uma evidente função macroeconômica. Em outra via, o próprio mercado de trabalho só pode funcionar como tal se contar com uma “intervenção” regulatória. Vejamos.

			O dito “mercado de trabalho”, no qual os assalariados são contratados pelos empregadores, busca refletir a demanda desses por força de trabalho e a oferta desta por aqueles. Ocorre que este mercado é perpassado por uma relação de poder (econômico e, assim, político) largamente desfavorável aos trabalhadores – dada sua dependência frente ao salário para reproduzir a existência imediata e, desse modo, reconstituir sua força de trabalho. Portanto, neste “mercado”, o risco assumido pelo capitalista não é da mesma natureza que a insegurança do emprego para o operário. Se o salário, de fato, é um preço de mercado, o é determinado pelo confronto entre agentes econômicos heterogêneos, que não estão em pé de igualdade. Por isso é que o mercado de trabalho não pode “funcionar” devidamente se não contar com a “intervenção” de instituições diversas, por meio da regulamentação estatal. As reformas estabelecidas como desdobramento da luta operária e da ação organizada dos sindicatos – limitação da jornada de trabalho, salário mínimo, seguro-desemprego, previdência social – não acabam com o mercado de trabalho capitalista, tampouco levam à abolição da exploração, mas fazem conter sua brutalidade.

			Entretanto, em nome da “liberdade” do trabalhador atomizado, o neoliberalismo é hostil a qualquer forma de solidariedade social que imponha restrições diretas ou indiretas à acumulação do capital. Abandonado o objetivo estratégico do pleno emprego, pilar social e econômico do modo de regulação anterior, propaga-se a ideia de que há trabalhadores demais e excessivamente remunerados, efetivos excedentes na produção, sistemas de seguridade economicamente insustentáveis etc. De acordo com Brunhoff (1991, p. 14-5):

			Muito trabalho a preço baixo para uns, muito desemprego para outros. E lucro para o capital. Aquilo que assume a forma de mercados de trabalho em desequilíbrio, reflete uma regulação econômica favorável aos empresários e investidores. O exército de reserva analisado por Marx (como “superpopulação relativa”) desempenha de novo um papel no ajustamento dos custos salariais, não apenas no tempo, quando a deflação sucede à expansão, mas também no espaço em que as empresas se deslocam. Essa mobilidade dos capitais permite exercer uma verdadeira chantagem sobre o financiamento, o emprego e o nível dos salários.

			Uma vasta literatura, em diferentes abordagens e disciplinas, tem demonstrado como os processos de desregulamentação, privatização e desnacionalização, característicos do neoliberalismo, não podem ser lidos à parte das tendências de enfraquecimento e desmantelamento da classe operária organizada em sindicatos. Trata-se de algo que ocorre na chave de disputas direta e abertamente político-ideológicas (pensemos em fenômenos políticos como o “tatcherismo”), mas também, em outra via, por meio de processos econômico-estruturais como a desindustrialização relativa de certos países, a deslocalização e internacionalização produtiva, a automação dos processos de trabalho; fatores que, paulatinamente, levam à depreciação da força de trabalho. É em meio a essas pressões15 que ocorrem a crise e o gradual desmonte do Estado de bem-estar.

			Assim, o velho modelo, característico da social-democracia do pós-guerra, de negociação tripartite – entre sindicatos e empresários, mediadas pelo Estado – termina enfraquecido e deslegitimado, quando não completamente abandonado. Não há compromisso social legítimo, sob o novo quadro, que não passe pelo aumento imediato e linear de eficiência como produto inequívoco da intensificação da concorrência para e entre todos – Estados, sindicatos, empresas e, sobretudo, trabalhadores entre si.

			Em face das mencionadas adversidades, e contabilizando seguidas derrotas, os sindicatos, em particular, e o movimento operário organizado, em geral, veem diminuir sua importância política e adesão social. Na defensiva, quando não domesticados, acabam desidratados de combatividade. O enfraquecimento real, sob efeito da crise, do desemprego e de ataques os mais diversos, afeta a própria noção de pertencimento subjetivo a uma “classe trabalhadora”, processo intensificado, ademais, como se disse, pelas transformações estruturais no processo produtivo (crescente automação, fragmentação, deslocalização e flexibilização dos processos de trabalho). 

			A perda de combatividade dos trabalhadores somada ao avanço em penetração da ideologia de mercado altera substancialmente a paisagem política, enfraquecendo as agendas de partidos e movimentos de esquerda, igualmente transfigurados em busca de sobrevivência política no novo ambiente. Os programas e soluções conservadoras não apenas ganham terreno institucional, como passam a ser transversalmente hegemônicos, configurando um novo “senso comum”, uma nova cognição política frente a qual todos devem se reposicionar. Diante do desemprego, da precarização, da desigualdade crescente, da incerteza e imprevisibilidade da economia de mercado, identificada com o princípio da livre iniciativa empresarial, o punitivismo, o nacionalismo, a pretensa superioridade do modo de vida ocidental e, não raro, a xenofobia são chamados ao seu papel ideológico na construção de pertencimento e sentido coletivo para a vida social. Voltaremos, à frente, a este ponto. Antes, no entanto, faz-se necessário compreendermos de que modo o neoliberalismo reconfigura, em particular, a ideia de política econômica, reinstaurando, assim, o papel do Estado frente ao dinheiro e a força de trabalho.

			Dinheiro e Estado neoliberal

			Ao perseguir a história do preceito econômico da “austeridade”, Mark Blyth (2017) reconstrói, desde o liberalismo clássico até o neoliberalismo, a trajetória de desenvolvimento de um corpus de pensamento em que aos governos não cabe muito mais do que proteger a propriedade privada e, no mais, não acumular dívida pública. Se é verdade que as variações de método, interpretação, sofisticação e prescrição prática no interior deste axioma são bastante significativas (conforme sabemos, por exemplo, pelas novidades teóricas trazidas pelo ordo e neoliberalismo), é certo que este corpus segue, em grande medida, sendo o pilar de sustentação, ao menos no nível mais abstrato, de qualquer receituário (neo)liberal em matéria de ação do Estado. Em poucas dimensões isso aparece de forma mais evidente quanto nos campos da política macroeconômica, em geral, e da política monetária, em particular.

			Tomemos, aqui, como ponto de análise e crítica o “monetarismo” da Escola de Chicago, que tem nas ideias de Milton Friedman um de seus principais expoentes. Se a Escola Austríaca, sustentada nas formulações de Friedrich Hayek e Ludwig von Mises, é, sem dúvida, importante na escalada do neoliberalismo rumo à hegemonia política, ganhando especial notoriedade nos últimos dez anos do pós-crise (e obtendo, assim, forte influência entre os defensores das criptomoedas, conforme veremos), é certo que o monetarismo friedmaniano o supera em importância quanto ao quesito aplicação prática em ações de governo. O monetarismo da Escola de Chicago tornou-se nas últimas décadas a base do receituário oficial de política econômica do Estado neoliberal16.

			Essa doutrina pode ser descrita, em grande medida, como uma sofisticada atualização moderna do velho laissez-faire: qualquer critério de distribuição deve estar ligado ao mercado como regulador econômico fundamental. Concebido como economicamente “neutro”, o Estado deve se limitar a fazer respeitar as regras do jogo, mantendo a ordem e a segurança do regime de propriedade17, sustentáculo do livre funcionamento dos mercados. 

			Como, nessa abordagem, os mercados se autorregulam, a noção de crise econômica não encontra muito significado. O que ocorre são desequilíbrios temporários, produzidos por eventos externos à economia (restrito ao campo do “factual” e esvaziado de suas possíveis determinações históricas); desequilíbrios que podem estar relacionados, ainda, à imperfeição das informações e aos prazos necessários à operação dos ajustamentos de mercado. Tampouco cabe distinguir grandes crises (que podem levar a modificações político-institucionais) de crises menores, que ocorrem no contexto de um sistema estável. Desse modo, as políticas econômicas só podem ser vistas como desnecessárias ou contraproducentes: quando passíveis de previsão pelos agentes, são imediatamente neutralizadas; quando imprevistas, têm impactos transitórios que, no entanto, atrapalham o funcionamento adequado do sistema de preços.

			Daí que, para os monetaristas, a dinâmica de tais desequilíbrios, que tende a ser sempre a mesma, mudando apenas em termos de seus acontecimentos factuais concretos, pode ser descrita da seguinte forma: I) excesso de oferta de moeda levando a II) elevação dos preços, o que faz produzir III) deslocamentos temporários em relação ao equilíbrio de longo prazo dos mercados. Por isso é que o equilíbrio das finanças públicas se torna uma verdadeira obsessão: ao se tornar uma fonte de pressão sobre a demanda global, diz-se, o déficit orçamentário tende a produzir inflação. Para piorar, a emissão de dívida pelo Estado “captura” recursos que, de outro modo, seriam melhor alocados na/pela iniciativa privada.

			O alerta quanto ao risco de sequestro de recursos financeiros pelo Estado em detrimento dos investimentos privados ocupa lugar central na pregação neoliberal. Essa análise está ancorada na premissa segundo a qual o financiamento do investimento depende sempre de uma poupança prévia, cujo volume está já determinado (parte-se sempre da poupança para o investimento e não do caminho contrário). Assim, o efeito de captura (ou crowding out, conforme jargão) ocorre quando os tomadores de empréstimos privados são “expulsos” do acesso àqueles fundos (desde já dados, repita-se) por meio de emissão crescente de dívida pelo Estado, ou seja, quando o financiamento do déficit público por meio de empréstimo aos agentes privados absorve a poupança privada que deveria ser destinada aos empresários-investidores.

			Assim é que, uma vez que o volume global de poupança disponível já está determinado, o nível do produto global real não pode aumentar por meio da despesa do Estado que, de forma duradoura, só produz inflação. Não havendo estímulo ou efeito possível duradouro sobre o crescimento do produto e do emprego por meio de despesa pública, resta a conclusão de que o déficit orçamentário só pode ser economicamente ineficaz e ineficiente18. Por isso (mas não apenas) é que Milton Friedman irá recomendar, por exemplo, a interdição do déficit orçamentário e a retirada do poder monetário do Estado, que deve ficar sujeito a uma regra fixa de emissão.

			De modo a iluminar ainda esse raciocínio, consideremos os termos da equação de troca MV = PY19. Se, aqui, M não afeta Y e V é estável (porque não há entesouramento), então todo o efeito de M, emitido pelo governo, vai direto para o aumento de P, ou seja, inflação.

			Como sugere a forma de emissão monetária prescrita, o que se quer é “neutralizar” e obter uma “autorregulação” da moeda, sendo essa “neutralização” a única política monetária de fato concebível. Em verdade, como podemos perceber, o monetarismo é uma forma contemporânea da velha teoria quantitativa da moeda20.

			Para toda a ortodoxia, a moeda não tem importância analítica frente aos fenômenos econômicos ditos “reais” (produção e emprego)21. Este é também o caso deste “monetarismo sem moeda” (Brunhoff, 1991, p. 108): sendo a moeda “neutra” no longo prazo (ou seja, sem afetar a economia real de forma durável, e devendo também sê-la no curto prazo, para não distorcer os preços relativos e o funcionamento do mercado), a inflação (alta no nível geral de preços) é concebida como um fenômeno puramente monetário, uma desordem causada pela emissão monetária excessiva22, algo que perturba as antecipações e os comportamentos dos agentes econômicos privados.

			Se não há crise em meio a um mercado autorregulável, e os desequilíbrios são produzidos por ações externas (não há aqui, por extensão um reconhecimento dos desequilíbrios econômicos e financeiros privados), é a ação do Estado que está na origem do desequilíbrio monetário. Ora, como é neutra e exógena, toda a oferta de moeda pelo Estado, uma vez que não afeta a produção de forma duradoura, se expressa, então, em uma alta dos preços monetários.

			Disso resulta, finalmente, algumas previsíveis recomendações. É necessário que a oferta de moeda esteja submetida a regras rígidas que assegurem sua adequação às necessidades dos mercados, ou seja, uma oferta de moeda regulada em função da taxa de crescimento da economia, ou mesmo por uma “regra de ouro” a que deve estar submetida a autoridade monetária; não gastar mais do que se arrecada (preceito igualmente válido para o orçamento de famílias e do Estado); e não importunar a ação da iniciativa privada com regulamentações “externas”. Vê-se, assim, que, em nome do controle monetário, todas as intervenções do Estado (sempre causadoras de perturbações monetárias) são postas em causa. Uma vez que os mercados são eficientes, a especulação é estabilizadora e a falência pune os erros e más escolhas de investimento, não pode haver desequilíbrio monetário se o Estado respeitar as regras do mercado e não se meter onde não deve.

			Mas a pedra de toque do monetarismo (e, por extensão, de todo o neoliberalismo) é a forma como concebe a relação salarial. Partindo do postulado de que a oferta cria sua própria demanda (Lei de Say) e que no mercado de trabalho há igualdade de condições entre assalariados e empregadores, ambos agentes econômicos privados, Milton Friedman apresenta a hipótese da existência de um “desemprego voluntário”. Sendo, a um certo nível, “voluntário”, o desemprego não é mais considerado um problema. Baseado nas premissas acima relacionadas e na ideia de um desemprego natural, Friedman reforça sua recomendação da abolição de todos os “obstáculos” legais à flexibilidade da mão de obra, inclusive o salário mínimo. Fica evidente que a hipótese de uma taxa de desemprego natural representa um duro ataque político não apenas contra a ação do Estado, mas contra as reivindicações dos sindicatos.

			Assim é que a chamada “inflação salarial” (uma alta elevada dos custos salariais) termina também compreendida como um produto indireto, ou subproduto, da emissão excessiva de moeda pelo Estado. Eis o mecanismo: I) a elevação da quantidade de dinheiro em circulação (ocasionada pelo Estado) atenta contra os equilíbrios “reais” de mercado; II) isso pode levar a uma alta “artificial” no emprego em relação à dita taxa “natural” de desemprego, o que pressiona o nível dos salários (e incentiva, diante dessa elevação, a alguns empregarem-se acima da taxa natural de desemprego); III) assim, os empregadores são levados a aumentar os preços de vendas de seus produtos para manter a lucratividade; IV) revelado o fato de que o salário real não aumentou frente ao salário nominal (deflacionado pela alta geral dos preços dos produtos), os trabalhadores deixam o mercado de trabalho, trazendo a todos de volta, assim, àquela taxa de desemprego de equilíbrio ou natural.

			Para além, como já vimos, de um retumbante equívoco, tal formulação configura uma forma aberta de defesa da depreciação real do trabalho como fator de produção; um ataque direto e aberto de classe, em suma23. Impor a todos os agentes econômicos a disciplina de mercado; eis, portanto, a função política relegada à ascensão desta ideologia, no fim dos anos 1970. O aumento de sua influência a partir deste momento não configura apenas cegueira intelectual ou cinismo político, mas expressa a necessidade de se restaurar a rentabilidade do capital em âmbito global.

			Neste contexto seria um equívoco, conforme já apontado, falar de um desaparecimento da intervenção econômica do Estado. Em verdade, as antigas formas de intervenção não deixam de existir, mas são sobredeterminadas pelos novos objetivos econômicos e políticos. Tendo sido implodida a ideia anterior de política econômica, essa não desaparece, mas muda de significação. A política econômica deve estar, agora, concentrada na política monetária, do tipo que se ancora em “regras” estritas. A estratégia de pleno emprego é substituída por uma estratégia da moeda: o respeito aos “equilíbrios” financeiros e monetários devem ser obtidos a qualquer custo. Sob a nova coalizão, o Estado aparece, assim, como uma polícia da moeda e dos salários, que deve cuidar da disciplina orçamentária e manter sob controle os trabalhadores. Assim, conforme oportuno paralelo oferecido por Brunhoff (1991, p. 43):

			Keynes queria um Estado forte, capaz de impor a todos o aumento das despesas públicas, e a manutenção do nível de vida dos assalariados, para acabar com a crise econômica atribuída à insuficiência de “demanda efetiva”. Os novos ortodoxos, eles também, querem um Estado forte, capaz ele próprio de respeitar e fazer admitir uma ordem social baseada na liberdade de empresa, para que a regulação pelo mercado atue plenamente. A ligação entre crise e “desemprego involuntário”, feita por Keynes, não existe nos “novos clássicos”, para os quais nenhum desses termos têm qualquer significação. A economia da regulação pelo mercado, incluindo o postulado da “taxa natural” de desemprego, tem por função fazer aceitar a depreciação da mão de obra, confundida com uma mercadoria que depende da relação entre oferta e demanda, num mercado cuja extensão não é fixada: essa depende dos empregadores que, se tiverem meios para isso, podem fazer pressão sobre os salários americanos evocando os salários dos sul-coreanos.

			Mas se a intervenção do Estado (aqui em outra roupagem) não chega a atentar contra a teoria e prática do neoliberalismo, é possível, caso se avance nesta análise, encontrarmos uma contradição fundamental: o discurso que prega a regulação pelo mercado aparece como flagrantemente incoerente diante das grandes crises (como a ocorrida em 2008), visto que, nesses casos, o mercado não consegue administrar sozinho a catástrofe sem uma intervenção vigorosa do Estado. A intervenção jurídica e política, como mecanismo de promoção do respeito às regras e da garantia da ordem que sustenta o funcionamento do mercado, aceita pelas ideias ordo e neoliberais, dá aqui um passo além, para, no campo estritamente econômico, e em uma situação limite, agora assim, contar com a intervenção econômica ativa e imprescindível de um agente externo, o “emprestador de última instância”.

			A intervenção direta do Estado no mercado, resgatando empresas quando essas enfrentam graves problemas, de modo a evitar grandes fracassos financeiros, não encontra muita aderência ao pensamento neoliberal. Ao contrário, o postulado da regulação pelo mercado determina que os investimentos realizados sem a devida prudência devem ser punidos com perdas econômicas e até eventual falência se necessário – uma “purga”, o “sacrifício” pelos pecados cometidos. Ora, ao resgatar, por exemplo, grandes instituições financeiras (os grandes emprestadores), o Estado os protege das perdas – o que leva aos tomadores de recursos a pagar o prejuízo em seu lugar. Privatização dos ganhos, socialização (e a um alto custo social) das perdas. O “menos Estado, mais mercado” se transforma, da noite para o dia, em uma súplica por “mais Estado”. A verdade do neoliberalismo revela-se, por meio da crise, no oposto do que anuncia seu discurso teórico. Segundo Harvey (2008, p. 93):

			Talvez as práticas contemporâneas relativas ao capital financeiro e às instituições financeiras sejam as mais difíceis de conciliar com a ortodoxia neoliberal. Os Estados neoliberais tipicamente facilitam a difusão da influência das instituições financeiras por meio da desregulação, mas também é muito comum que garantam a todo o custo a integridade e a solvência de tais instituições. Esse compromisso deriva em parte (legitimamente em algumas versões da teoria neoliberal) de usarem o monetarismo como base da política estatal – a integridade e a solidez da moeda é um pilar central dessa política. Mas isso significa, paradoxalmente, que o Estado neoliberal não pode tolerar fracassos financeiros de grande monta mesmo quando foram as instituições financeiras que tomaram as más decisões. O Estado tem de entrar em ação e substituir a moeda “ruim” por sua moeda supostamente “boa” – o que explica a pressão sobre os bancos centrais para que mantenham a confiança na solidez da moeda do Estado.

			E, levando em conta as inúmeras experiências de crises de grande proporção vivenciadas desde a mais tenra idade do capitalismo, haveria de ser diferente? 

			Tudo somado, a fantasia da regulação geral da economia pelo mercado não resiste ao teste da realidade. Centrada na análise do comportamento dos agentes privados, que buscam “maximizar” seu ganho/utilidade, realizando-os através de transações no mercado, o pensamento ortodoxo é incapaz de conceber a ação das empresas como locus de valorização de capital, um fim em si mesmo. Assim é que o papel econômico efetivo do mercado como espaço da circulação de capital termina confundido com uma eventual função de regulador geral da atividade econômica. Ao desconhecer as especificidades do trabalho e do dinheiro no capitalismo, a ortodoxia não pode apreender a crise como um aspecto interno à própria dinâmica da acumulação24.

			Em resumo, devido à sua debilidade quanto à análise das estruturas do salário e da moeda, o pensamento neoliberal é incapaz de conceber teoricamente a crise econômica. Mas, apesar disso, segue hegemônico – uma hegemonia que é política, já que a defesa apaixonada da economia de mercado caminha pari passu com a promoção de uma depreciação real do trabalho, isto é, uma ação direta no campo da luta de classes.

			O dinheiro não é apenas uma unidade de conta e um meio de circulação posterior e externamente inserido na economia real; sua utilização generalizada é uma necessidade sistêmica, incontornável, das relações econômicas capitalistas. É por isso que a crítica aqui mobilizada estrutura-se, distintamente, no fundamento de que a economia capitalista é, de partida, e desde sempre, uma economia monetária – algo que será fundamental em nossa compreensão sobre as aporias das criptomoedas.

			Neoliberalismo: ideologia e política

			Para além dos aspectos acima problematizados e de modo complementar a esses, inúmeras pesquisas têm buscado compreender o neoliberalismo a partir das transformações que ele tem operado no campo das subjetividades individuais e coletiva; algo que nos ajuda a melhor endereçar as complexidades que envolvem suas consequências políticas e sociais. Em alguns casos, trata-se de repensar, a partir dessa dimensão, a própria definição do que vem a ser o neoliberalismo como fenômeno social e “fase do capitalismo”. Tais reflexões, veremos, tornam-se incontornáveis, a despeito de suas lacunas, especialmente no que tange à necessidade de compreensão das práticas e valores que sustentam, nesta última década, o ativismo e engajamento da comunidade de hackers e cypherpunks na criação, utilização e difusão das criptomoedas.

			Boltanski e Chiapello (2009), por exemplo, ao se debruçarem sobre “a literatura da gestão empresarial destinada a executivos” nos anos 1990, percebem a emergência de um novo espírito do capitalismo, que absorve a crítica estética da burocracia, da disciplina e da alienação característica dos movimentos de maio de 1968 e da contracultura da década de 1970. Trata-se de uma incorporação, como haveria de ser, parcial (ou paradoxal) em que a “crítica à divisão do trabalho, à hierarquia e à supervisão, ou seja, ao modo como o capitalismo industrial aliena a liberdade” (Boltanski e Chiapello, 2009, p. 130) está desvinculada de uma “crítica à alienação mercantil” e “à opressão pelas forças impessoais do mercado”; uma defesa da liberdade e da diferença, em suma, que não ousa questionar os processos de totalização da economia de mercado, antes ao contrário, celebrando-a. 

			Por essa via, as modernas relações de trabalho buscam exaltar valores outros que não o mero cumprimento de ordens ou o respeito à hierarquia, característicos, como vimos, da fase anterior25. Sob a nova modalidade de concorrência, a motivação dos funcionários torna-se fundamental, visto buscar desses um compromisso não meramente negativo (coercitivo) com os resultados, mas uma ação engajada e proativa que, supostamente, abriria espaço para o exercício da criatividade individual. Mais importante: a ousadia em assumir riscos, em um ambiente marcado pela competição, passa a ser uma inclinação motivacional valorizada; o envolvimento em um projeto da empresa pressupõe que o trabalhador esteja disposto a assumi-los, devendo ele mesmo agir como um “empreendedor”. A neoliberalização opera, assim, uma dissolução das fronteiras entre trabalho e consumo, entre tempo profissional e tempo privado, no âmbito de forças que celebram indivíduos “interativos”, operadores constantes de tecnologias de informação e comunicação.

			Caminho análogo já havia sido percorrido por Michael Foucault (2008), em o Nascimento da Biopolítica, ao analisar o complexo prático-discursivo ordo e neoliberal. Para o filósofo, o neoliberalismo é, antes de tudo, uma “prática de governo”. Por isso, o pensamento neoliberal não busca exatamente abolir a ação do Estado, mas, sim, “introduzir a regulação do mercado como princípio regulador da sociedade” (Foucault, 2008, p. 200). Em relação ao tripé no qual sustenta-se o neoliberalismo – regulação pelo mercado, mercantilização crescente e intensificação da concorrência –, trata-se de conferir destaque a esse último como princípio de governo e subjetivação:

			a sociedade regulada com base no mercado em que pensam os neoliberais é uma sociedade em que o princípio regulador não é tanto a troca de mercadorias quanto os mecanismos da concorrência. [...] Vale dizer que o que se procura obter não é uma sociedade submetida ao efeito-mercadoria, é uma sociedade submetida à dinâmica concorrencial (Foucault, 2008, p. 201).

			Trata-se, assim, de “fazer do mercado, da concorrência, e, por consequência, da empresa, o que poderíamos chamar de ‘poder enformador da sociedade’” (Foucault, 2008, p. 203) – o que levará à configuração de uma “governamentalidade26 de tipo neoliberal” (Foucault, 2008, p. 117).

			Com essa formulação inovadora, Foucault abre o terreno não apenas para os posteriores governamentality studies (Burchell et al., 1991; Brokling et al., 2011), como também para novas pesquisas e abordagens sobre a natureza do neoliberalismo. É o caso de Dardot e Laval (2016), para quem o Nascimento da Biopolítica “constitui a referência central pela qual se ordena toda a análise do neoliberalismo ensaiada nesta obra” (Dardot e Laval, 2016, p. 17). Nesta chave, a tese formulada pelos autores é a de que

			o neoliberalismo antes de ser uma ideologia27 ou uma política econômica, é em primeiro lugar e fundamentalmente uma racionalidade28 e, como tal, tende a estruturar e organizar não apenas a ação dos governantes, mas até a própria conduta dos governados. A racionalidade neoliberal tem como característica principal a generalização da concorrência como norma de conduta e da empresa como modelo de subjetivação. [...] O neoliberalismo é a razão do capitalismo contemporâneo, de um capitalismo desimpedido de suas referências arcaizantes e plenamente assumido como construção histórica e norma geral da vida. O neoliberalismo pode ser definido como o conjunto de discursos, práticas e dispositivos que determinam um novo modo de governo dos homens segundo o princípio universal da concorrência29 (Dardot e Laval, 2016, p. 17).

			Essa análise, cabe lembrarmos, encontra eco em Marx, para quem os antagonismos sociais, distintamente ao que se diz, não se dão apenas entre duas classes – proletários e capitalistas. O sistema capitalista também gera inúmeros conflitos intraclasse. A concorrência, característica das relações de mercado, coloca o capital individual contra outros capitais e o trabalhador individual contra outros trabalhadores. O sistema do capital determina que os capitais individuais estejam sujeitos às (quase) inexoráveis leis do sistema, incluindo uma intensa luta pela sobrevivência entre os capitalistas e, assim, contradições entre as distintas formas de capital. Do mesmo modo, os trabalhadores são levados a conceberem a si mesmos não como um grupo que compartilha o mesmo interesse fundamental vis-à-vis ao capital, mas como rivais no mercado de trabalho que competem pelo emprego e pelos salários. Portanto, o individualismo, o conflito e a concorrência são as forças motrizes do sistema, mesmo quando implícitas e não totalmente reconhecidas.

			Mas também devemos conceber que, de fato, “o neoliberalismo emprega técnicas de poder inéditas sobre as condutas e as subjetividades” (Dardot e Laval, 2016, p. 21). Na governamentalidade neoliberal, “a concorrência e o modelo empresarial constituem um modo geral de governo, muito além da ‘esfera econômica’ no sentido habitual do termo” (Dardot e Laval, 2016, p. 26), estendendo “a lógica do mercado muito além das fronteiras estritas do mercado” (Dardot e Laval, 2016, p. 30). Tal “sistema é tanto mais ‘resiliente’ quanto excede em muito a esfera mercantil e financeira em que reina o capital”, algo que ocorre por meio da produção de uma “subjetividade ‘contábil’30 pela criação de concorrência sistemática entre os indivíduos” (Dardot e Laval, 2016, p. 30).

			Trata-se de demonstrar que, para além de destruir (direitos, regras, instituições), o neoliberalismo faz, sobretudo, “criar”, produzir (subjetividades, formas de vida e existência, relações sociais), rearticulando, assim, a partir dessa nova “visão de mundo”, o modo como nos relacionamos com os outros e com nós mesmos: no neoliberalismo, o indivíduo “é instado a conceber a si mesmo e comportar-se como uma empresa” (Dardot e Laval, 2016, p. 16). 

			Mas se o neoliberalismo transforma a lógica do mercado em lógica normativa geral, chegando à esfera mais íntima da subjetividade, é certo que orienta, por esse mesmo canal, os estilos gerenciais, as políticas institucionais e, é claro, as práticas de governo. Por isso, conforme passamos anteriormente das dimensões do capital e do Estado à dimensão da subjetividade, resta voltarmos, agora, da esfera da subjetividade àquelas do capital e do Estado.

			É que, ao longo de todo o processo de neoliberalização, constatam Dardot e Laval (2016, p. 19), “foram antes os Estados, e os mais poderosos em primeiro lugar, que introduziram e universalizaram na economia, na sociedade e até neles próprios a lógica da concorrência e o modelo de empresa” – constatação, certamente correta, que põe em xeque qualquer oposição binária entre Estado e mercado sob o capitalismo neoliberal. Foram os Estados, para citar um exemplo estratégico, os responsáveis, em grande medida, pela implementação de políticas deliberadas de financiamento da dívida pública nos mercados de títulos, políticas essas diretamente relacionadas à expansão das finanças de mercado. Por baixo da retórica da regulação pelo mercado esconde-se o fato de que

			os Estados adotam políticas altamente “intervencionistas”, que visam a alterar profundamente as relações sociais, mudar o papel das instituições de proteção social e educação, orientar as condutas criando uma concorrência generalizada entre os sujeitos, e isso porque eles próprios estão inseridos num campo de concorrência regional e mundial que os leva a agir dessa forma (Dardot e Laval, 2016, p. 19).

			A verdade nua e crua é que o Estado neoliberal passou a ser “parte interessada nas novas formas de sujeição do assalariado ao endividamento de massa que caracteriza o funcionamento do capitalismo contemporâneo” (Dardot e Laval, 2016, p. 31), e, assim, um promotor voluntário das normas de concorrência às custas das quais outras salvaguardas, garantias e objetivos sociais são sacrificados. No início do século XXI, algo especialmente evidente nos desdobramentos da grande crise de 2008, o Estado se tornou um defensor incondicional do sistema financeiro.

			Trata-se de um processo de erosão e captura do governo, da política e da cidadania que não ocorre, então, apenas de fora para dentro (o Estado sendo capturado pelo mercado), mas também a partir de dentro – e daí, de volta, para fora (o Estado atuando, ele mesmo, como promotor direto e coprodutor do neoliberalismo). Lembremos aqui, com Polanyi (2000), do caráter fabricado das instituições que reproduzem e recriam de modo continuado o mercado como espaço de centralização-descentralização política.

			Assim é que a própria natureza liberal-democrática das instituições estatais entra em questão. Uma análise prático-discursiva do ordoliberalismo e do neoliberalismo, mobilizada (ou ainda aquelas inspiradas) no Nascimento da Biopolítica, revela que o valor supremo mobilizado pelo neoliberalismo é a liberdade individual. Liberdade essa concebida como a prerrogativa conferida aos indivíduos de construírem para si próprios um domínio particular-protegido: o domínio da propriedade. Não se trata, como em outros casos, de dar relevo à liberdade política como participação na escolha de dirigentes por meio do voto, por exemplo. Sob o neoliberalismo, a referência central da ação pública é o agente empreendedor – aquele que se relaciona socialmente na medida em que se engaja em “contratos” privados com outros empreendedores – e não o sujeito de direitos. O direito privado deve, por isso, ser isentado de qualquer deliberação e qualquer controle, mesmo (e talvez, sobretudo) sob a forma do sufrágio universal.

			Desse modo, na teoria e na prática, é possível identificar nas formas políticas do neoliberalismo uma suspeita profunda quanto à democracia31 – uma prática antidemocrática que repousa no princípio de que a independência em relação aos cidadãos é a melhor forma para buscar o interesse geral. Daí a construção de uma governança (nacional e internacional32) sustentada em elites e “especialistas”, a preferência pelo governo por ordem executiva e judicial contra a tomada de decisões parlamentar-deliberativa e, é claro, o completo afastamento das “instituições-chave”, como o Banco Central, das “pressões democráticas”. Em suma, uma imposição de limites estreitos à governança democrática que, esvaziada de conteúdo substantivo, termina submetida, no que toca às decisões essenciais, a instituições não democráticas, que não prestam contas a quase nada nem ninguém33. 

			Essa concepção fechada e esvaziada de democracia, em verdade um antidemocratismo34, dificulta a realização de mudanças políticas substanciais. Fala-se, sob essa desativação do jogo democrático, em uma “crise do capitalismo democrático” (Streeck, 2011), em um processo crescente de “desdemocratização” (Brown, 2015), da configuração de um capitalismo “pós-democrático” (Jessop, 2013), ou ainda da reprodução do “estado de exceção” em estado permanente (Agamben, 2011).

			Tal esgotamento da democracia liberal, como norma e regime político, se expressa em tendências e processos concretos os mais diversos. No campo do ordenamento jurídico, para além do já mencionado enfraquecimento da lei como ato legislativo frente à ampliação dos poderes executivos “excepcionais”, o fortalecimento do direito privado em detrimento do direito público se soma à legitimação centrada no procedimento e ao afrouxamento do controle judiciário da atividade policial (o Brasil contemporâneo é, certamente, um exemplo eloquente dessa realidade). A busca de soluções para problemas e disputas específicas tendem a tomar o lugar das regras gerais de direito público e dos processos coletivos e democráticos de decisão política.

			A isso se relaciona um conjunto de mudanças estruturais na lógica e dinâmica das políticas públicas. A submissão da ação pública aos critérios de rentabilidade e produtividade determina que a administração e a promoção das políticas devem assumir caráter meramente “técnico”, não mais estando orientadas por critérios de legitimação política e social – algo que poderia levar ao “inconveniente” de debates “contraproducentes” em torno de seus contextos e opções diversas de aplicação.

			No quadro de uma concepção consumista de serviço público, promove-se a ideia de um “cidadão-consumidor”, que deve especular entre múltiplas “ofertas” políticas concorrentes, sendo o acesso a certos bens e serviços o resultado de uma transação entre um certo “incentivo” e um comportamento esperado do usuário (ou mesmo um custo pecuniário direto para ele). A universalidade do acesso e a igualdade de tratamento são questionadas pela individualização do auxílio e pela seleção dos beneficiados, que agora aparecem como “público-alvo” das políticas. Longe de imparcial ou racional em sua “eficiência”, esse modelo aprofunda as desigualdades sociais na distribuição e acesso aos bens, serviços e oportunidades, reforçando dinâmicas perversas de exclusão de setores inteiros da população.

			Portanto, a forma gerencial da ação pública exclui objetivamente do regime de cidadania um número crescente de pessoas. Por meio da força e da sedução política, o homem empreendedor toma o lugar da figura do sujeito de direito e do cidadão devedor de responsabilidade coletiva. Intensificada por uma nova rodada de individualização em meio à conjuntura de crise estrutural da sociedade do trabalho, a lógica da gestão assume a dianteira, ocupando o lugar que um dia se pretendeu dar aos princípios comuns que amparam a ideia da cidadania social como uma comunidade de direitos. De fato, é a própria ideia de cidadania, tal como foi constituída desde o século XVIII, nos países ocidentais, que é posta em xeque. Conforme ponderam, novamente, Dardot e Laval (2016, p. 381-2, grifos dos autores):

			O welfarismo não foi apenas uma simples gestão biopolítica das populações, tampouco teve como consequência apenas o consumo de massa na regulação fordista do pós-guerra; como bem sublinhou Robert Castel, a razão do welfarismo era a integração dos assalariados no espaço político mediante o estabelecimento das condições concretas da cidadania. Portanto, a corrosão progressiva dos direitos sociais do cidadão não afeta apenas a chamada cidadania “social”, ela abre caminho para uma contestação geral dos fundamentos da cidadania como tal, na medida em que a história tornou esses fundamentos solidários uns com os outros. Com isso, ela leva a uma nova fase da história das sociedades ocidentais. 

			Ocorre que essa fase, ainda sustentada na hegemonia neoliberal, não parece estar ela mesma em situação outra que não a de uma crise sistêmica (Streeck, 2011). A consolidação da racionalidade neoliberal como hegemônica tornou-se vítima de seus próprios efeitos. 

			Trata-se de uma crise que se expressa, para mobilizar o léxico foucaultiano em questão, no seguinte paradoxo: ao mesmo tempo em que a “racionalidade neoliberal” nunca foi tão dominante, essa enfrenta, seja nos países centrais seja nos países periféricos, barreiras materiais cada vez mais expressivas para se afirmar de modo continuado como um “regime de verdade”. Deslocando de volta aos nossos termos: o desencaixe entre a afirmação ideológica do neoliberalismo e as condições materiais para sua reprodução continuada, no quadro de crise do regime de acumulação pós-2008, recolocam em outro patamar o problema da reprodução social. Automação avançada e reconfiguração estrutural do trabalho, aumento exponencial do desemprego e das desigualdades sociais, políticas e econômicas, crise ambiental, entre tantos outros limites, põem em questão as promessas neoliberais de realização pessoal-individual por meio do circuito trabalho-consumo-cidadania, mesmo para algumas dentre aquelas parcelas sociais desde sempre restritas. Em risco, toda uma forma de conceber e gerir a relação Estado-mercado-sociedade que vigorou nas últimas quatro décadas. Em contraste com o triunfalismo das décadas de 1980 e 1990, o mainstream político e econômico neoliberal encontra-se, atualmente, em situação defensiva de incerteza quanto ao futuro.

			É exatamente em meio a essa crise, veremos, que o Bitcoin aparece como um filho rebelde do neoliberalismo: intransigentemente fiel a algumas de suas ideias, mas talvez, justamente por isso, incômodo, em certos aspectos, frente àquilo que veio a se constituir como seu modo prático de governo. Nascido no pós-2008, período de “crise do neoliberalismo” realmente existente, a política de um libertarianismo “antiestablishment”, na qual está sustentada a concepção, uso e difusão das criptomoedas é, a um só tempo, resultado do desenvolvimento e intensificação da ideologia (ou “racionalidade”, caso se queira) neoliberal, por um lado, e dos problemas, limites e contradições de sua prática de governo, por outro. 

			Enfim, a crise do neoliberalismo?

			Por quase cinco décadas, a forma neoliberal do capitalismo comanda as relações econômicas mundiais, rege as políticas públicas, transforma a sociedade, rearticula nossa subjetividade. A globalização e expansão financeira, a conquista do poder político pelas forças neoliberais, o aumento das desigualdades e a polarização crescente entre ricos e pobres, a crescente atomização e individualização das relações sociais, a articulação de um “novo sujeito” e o consequente desenvolvimento de novas formas de sofrimento psíquico são todas dimensões complementares do processo de neoliberalização – um desenvolvimento articulado, como vimos, em torno da regulação pelo mercado, privatização/mercantilização e promoção da concorrência em todas as esferas.

			O neoliberalismo não é produto tão somente de determinações estruturais rígidas e pré-estabelecidas (o puro desenrolar de uma “lógica do capital” autodeterminada), mas tampouco é apenas um resultado político contingente, eventual, ocasional e não intencional. Configura-se, distintamente, como “sistema normativo”, a partir do encontro entre ações e seus desdobramentos particulares, inseridas em um quadro de possibilidades delimitado por tendências estruturais mais amplas. É um processo vertebrado, de modo gradual e complexo, e a partir de diferentes esferas, estratos e dinâmicas de determinação que se combinam de modo a produzi-lo como resultado. Mais especificamente, o que ocorre, a partir das décadas de 1970 e de 1980, é o encontro particular entre um projeto político de classe com uma dinâmica endógena de regulação – mútua atração entre duas “lógicas” cujo resultado se consubstancia no neoliberalismo35.
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